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ATA DA 109a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE SANEAMENTO – CT-S 
Data: 05/02/2021                                                           Realizada online.
1. Preliminares:

A reunião foi convocada por meio da Circular CBH-RB/04/2021, expedida no dia 02/02 para os membros da Câ,mara Técnica de Saneamento (CT-S), com a seguinte pauta: a) Projeto de unidade sanitária individual (USI): discussão sobre método executivo, estimativa de custos e critérios de avaliação; e b) Informes gerais. Foi disponibilizado a todos o link de acesso à plataforma Teams para participar da reunião com estimativa de ser realizada no período de 9h às 12h. Participaram da reunião: Aline Gomes (Iniciativa Verde), Eduardo Soares Zahn (CDRS), Fátima Lisboa Colaço (PM Iguape), Gilson Nashiro (DAEE), Marcelo Domingos Chamma Lopes (UNESP), Silvio Alberto Bertelli Maeji (DAEE), Sonia Regina Santos Castanho (PM Juquiá) e Thyago Brandão de Paula (DAEE).
2. Assuntos tratados na reunião:
Debate e esclarecimentos sobre detalhe executivo e eficiência das unidades sanitária individual (USIs):

· Quanto aos beneficiários, foi esclarecido que são as parcelas da população não atendidas pela concessionária SABESP, podendo suas residências estar situadas na área rural ou periurbanas, ou particularmente em locais que não têm como ligar à rede coletora;

· Quanto ao tipo, não existe modelo específico, ficando a critério das exigências do Comitê, condicionado ao atendimento das normas. Particularmente no caso do Ribeira, a forte demanda decorre em função do rigor de atuação do Ministério Públco por meio do GAEMA, que resultou na formalização de TAC entre a SABESP, prefeituras e o MP;

· O uso do modelo da EMBRAPA foi incentivado pela CATI, mas como biodigestor;
· Quanto ao material das peças utilizadas também é relativo porque, segundo consta, alguns executores que optaram pelo emprego do polietileno, objetivando a redução dos custos de transporte e de execução, voltaram a usar peças de alvenaria e concreto nos locais em que o nível do lençol freático é elevado, com ocorrência de flutuação devido ao baixo peso das peças de polietileno;

Apesar das particularidades citadas, é consenso de que podem ser empregados diferentes tipos de materiais e formatos, desde que atendam às normas, de modo a garantir a efeiciência.   

Entretando, o que polarizou o debate na maior parte da reunião foi relativo à manutenção das USIs, com necessidade de limpeza a partir de 2 a 5 anos da sua instalação, dependendo de sua utilização. A preocupação demonstrada pelos participantes procede, pois existem inúmeras dificuldades relacionadas, tais como:
· A limpeza de fossa exige veículo com equipamento apropriado para bombeamento e remoção/transporte dos efluentes;

· Dada a extensão da demanda, a prefeitura e a SABESP não devem ter condições para atendimento, e há pouca empresa privada prestadora do serviço na região;

· Embora na fase de implantação das USIs o beneficiário assine a anuência pelo recebimento do bem e manifestando pela responsabilidade pela manutenção, o custo do serviço, da ordem de R$ 500,00 a R$ 700,00, é considerado alto para grande maioria dos beneficiários;

· A SABESP está preparada para recebimento dos efluentes advindos das USIs? E se não, qual será o destino dos descartes?

· A SABESP não atende demanda de serviço requisitado por residência em situação de ocupação irregular;

· A quem caberá as responsabilidades? O MP não vai cobrar essa responsabilidade na sequência do cumprimento dos TACs que estão viabilizando a instalação das USIs? 
· Antevendo eventuais problemas de ordem operacional, a CDRS, enquanto Agente Técnico, está condicionando a aprovação de projeto à adoção de sumidouro ou vala de infiltração ou jardim com mesma função, não permitindo o lançamento de efluentes em corpo dágua, e se for este o caso, condiciona à obtenção de outorga do DAEE;

· A CDRS tem incentivado o modelo da EMBRAPA para biodigestor, mas também requer operação e manutenção adequadas;

· Existem realidades discrepantes. Alguns locais as residências sequer dispõem de abastecimento regular de água, situação que por sí só não permite o funcionamento de biodigestor;

· Há o receio de que o beneficiário da USI que não tiver condições de manutenção abandone o equipamento ou faça o despejo inadequado do material efluente, tornando inócua todas as iniciativas visando o ganho sanitário e ambiental pretendido.  

3. Propostas de encaminhamento:
Diante do debate, foi decidido pelos seguintes encaminhamentos:

· A manutenção para este ano do Termo de Refertência para projetos USI que foi adotado nos processos de habilitação ao financiamento dos exercícios anteriores;

· A questão da operação/manutenção, pela complexidade e necessidade de envolver outros atores, da SABESP, da CETESB, enfim, houve o entendimento de que será tratado em momento oportuno.

4. Outro assunto:

De acordo com a agenda de eventos regulares do Comitê, neste ano deverá ser realizado o 10º Seminário da Qualidade da Água do Ribeira de Iguape. Os participantes foram comunicados desse compromisso, que ocorre a cada 2 anos no mês de outubro, e foi solicitados a todos a apresentação de sugestões para composição da programação do evento.
5. Próxima reunião:
A próxima reunião da CT-S deverá ocorrer juntamente com a CT-PG e CT-EA no dia 10/02, para definição dos critérios do processo FEHIDRO/2021..[image: image1.png]
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